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Decreto-Lei n.º 73/2010, de 21 de junho 

Código dos Impostos Especiais de Consumo 

(Texto consolidado retirado da base de dados DataJuris) 

 

CAPÍTULO III 

Produção, transformação e armazenagem em regime de suspensão 

 

Artigo 21.º 

Produção, transformação e detenção em regime de suspensão 

1 - A produção, transformação e armazenagem de produtos sujeitos a impostos especiais de consumo, em regime de 

suspensão do imposto, apenas podem ser efectuadas em entreposto fiscal mediante autorização e sob controlo da 

estância aduaneira competente. 

2 - Para efeitos do presente Código, entende-se por «regime de suspensão do imposto» o regime fiscal aplicável à 

produção, transformação, detenção e circulação dos produtos sujeitos a impostos especiais de consumo não 

abrangidos por um procedimento ou regime aduaneiro suspensivo, em que é suspensa a cobrança dos referidos 

impostos. 

Artigo 22.º 

Estatuto de depositário autorizado 

1 - Constitui depositário autorizado a pessoa singular ou colectiva autorizada pela autoridade aduaneira, no exercício 

da sua profissão, a produzir, transformar, deter, receber e expedir, num entreposto fiscal, produtos sujeitos a 

impostos especiais de consumo em regime de suspensão do imposto. 

2 - O depositário autorizado enquanto sujeito passivo de imposto é responsável pelas obrigações de declaração, 

mesmo relativamente a produtos de que não seja proprietário. 

3 - O depositário autorizado está sujeito às seguintes obrigações: 

a) Prestar uma garantia, no caso dos entrepostos fiscais de armazenagem, destinada a cobrir os riscos inerentes 

à introdução no consumo de produtos no estado de poderem ser utilizados como produtos sujeitos a 

impostos especiais de consumo; 

b) Manter actualizada, no entreposto fiscal, uma contabilidade das existências em sistema de inventário 

permanente, com indicação da sua proveniência, destino e os elementos relevantes para o cálculo do 

imposto; 

c) Introduzir os produtos no entreposto fiscal e inscrevê-los na contabilidade de existências, no termo da 

circulação em regime de suspensão do imposto; 

d) Prestar-se aos varejos e outros controlos determinados pela autoridade aduaneira; 

e) Comunicar a nomeação ou a substituição de gerentes ou administradores, bem como qualquer alteração dos 

pressupostos subjacentes à concessão do estatuto; 

f) Cumprir os demais procedimentos prescritos pela autoridade aduaneira. 

Artigo 23.º 

Aquisição e manutenção do estatuto de depositário autorizado 

1 - A aquisição do estatuto de depositário autorizado depende: 

a) Da verificação da idoneidade fiscal do interessado e demais requisitos fixados na lei; 

b) Da autorização do entreposto fiscal, nos termos do artigo seguinte. 

2 - Para efeitos da alínea a) do número anterior, são requisitos cumulativos para a concessão do estatuto os seguintes: 

a) A actividade económica principal deve consistir na produção, transformação, armazenagem ou 

comercialização de produtos sujeitos a impostos especiais de consumo, excepto nos casos em que a 

actividade económica do operador seja exclusivamente a prestação de serviços de armazenagem; 
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b) O comerciante em nome individual ou qualquer dos gerentes ou administradores, no caso de pessoa 

colectiva, não ter sido condenado por crime tributário ou por contra-ordenação tributária punível com coima 

igual ou superior a (euro) 5000 nos últimos cinco anos; 

c) Inexistência de dívidas tributárias ou contributivas em fase de cobrança coerciva, sem que haja reclamação 

graciosa, impugnação judicial, recurso judicial, oposição à execução ou pagamento em prestações com 

prestação de garantia. 

3 - A manutenção do estatuto de depositário autorizado depende da verificação dos requisitos fixados na alínea a) do 

n.º 1 e no número anterior, bem como do cumprimento das obrigações previstas no n.º 3 do artigo anterior, sem 

prejuízo das demais obrigações legais que sobre aquele impendem. 

Artigo 24.º 

Autorização e constituição do entreposto fiscal 

1 - Para efeitos do presente Código, entende-se por «entreposto fiscal» o local onde são produzidos, transformados, 

armazenados, recebidos ou expedidos pelo depositário autorizado, no exercício da sua profissão, produtos sujeitos a 

impostos especiais de consumo em regime de suspensão do imposto, nas condições estabelecidas no presente Código 

e demais legislação complementar. 

2 - A constituição do entreposto fiscal depende de pedido dirigido à estância aduaneira em cuja jurisdição se situam as 

respectivas instalações, efectuado mediante preenchimento de formulário disponibilizado no sítio da Internet da 

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Cópia do documento de licenciamento das instalações, quando exigível, bem como do registo do prédio na 

respectiva conservatória ou da correspondente inscrição matricial, ou, se for o caso, do respectivo contrato 

de arrendamento ou qualquer outro título que legitime a utilização das instalações para o exercício da 

actividade; 

b) Plano de produção anual previsível, com indicação das taxas de rendimento, no que se refere aos 

entrepostos fiscais de produção ou transformação, ou previsão de movimento anual médio por produto, 

quanto aos entrepostos fiscais de armazenagem; 

c) Os documentos previstos na parte especial do presente Código, consoante o caso. 

3 - Reunidos os requisitos estabelecidos no artigo anterior, bem como na parte especial do presente Código, a 

constituição do entreposto fiscal é autorizada e comunicada ao interessado, no prazo de 30 dias, pelo director da 

alfândega, podendo, para efeitos do artigo 33.º, haver lugar a fiscalização a posteriori. 

4 - A autorização para a constituição do entreposto fiscal produz efeitos após a prestação da garantia exigível. 

5 - O incumprimento do prazo referido no n.º 3, contado a partir da data de apresentação do pedido na estância 

aduaneira competente, faz presumir o seu indeferimento para efeitos de recurso por via hierárquica ou contenciosa. 

Artigo 25.º 

Regras de funcionamento do entreposto fiscal 

1 - O entreposto fiscal e os reservatórios nele existentes não podem ser utilizados para a produção, a transformação 

ou a armazenagem de produtos diversos dos que constem da autorização, salvo autorização prévia para o efeito, 

efectuado mediante preenchimento de formulário disponibilizado no sítio da Internet da Direcção-Geral das 

Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo. 

2 - No entreposto fiscal podem ser colocados, em regime de suspensão do imposto, produtos provenientes de outro 

entreposto fiscal e de um expedidor registado, a coberto do documento de acompanhamento electrónico. 

3 - Do entreposto fiscal podem sair produtos, em regime de suspensão do imposto, quer destinados a um entreposto 

fiscal ou a um destinatário registado, através da emissão do respectivo documento de acompanhamento electrónico, 

quer destinados à exportação, através da respectiva declaração aduaneira de exportação ou, se a estância aduaneira 

de exportação não coincidir com a estância aduaneira de saída, da emissão do respectivo documento de 

acompanhamento electrónico. 

4 - Excepcionalmente, e a pedido do interessado, a estância aduaneira competente pode autorizar que no entreposto 

fiscal sejam colocados produtos sujeitos a um regime aduaneiro suspensivo, desde que separados contabilisticamente 

dos restantes. 
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5 - Os produtos já introduzidos no consumo só podem reentrar no entreposto fiscal mediante comunicação prévia à 

estância aduaneira competente, nomeadamente para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º, e através do 

respectivo documento de reentrada, efectuando-se as devidas anotações na contabilidade de existências. 

6 - O titular do entreposto fiscal fica sujeito a medidas de controlo, designadamente o acesso à contabilidade e aos 

sistemas informáticos, bem como ao controlo e verificação física dos produtos. 

Artigo 26.º 

Entreposto fiscal de produção 

1 - Para efeitos da alínea b) do n.º 2 do artigo 24.º, o depositário autorizado, titular de um entreposto fiscal de 

produção, deve apresentar à estância aduaneira competente as respectivas taxas de rendimento, correspondentes às 

quantidades de matérias-primas necessárias ao fabrico de produtos sujeitos a impostos especiais de consumo. 

2 - O director da alfândega aprova as taxas de rendimento apresentadas, com base na análise da informação relevante 

de que disponha. 

3 - Sempre que se verifiquem divergências entre as quantidades produzidas e as quantidades decorrentes da taxa de 

rendimento, deve proceder-se, por iniciativa do depositário autorizado ou da estância aduaneira competente, à 

revisão da taxa de rendimento aprovada. 

Artigo 27.º 

Entreposto fiscal de armazenagem 

1 - A armazenagem, em regime de suspensão do imposto, de produtos acabados sujeitos a imposto só pode ter lugar 

em entreposto fiscal de armazenagem, sem prejuízo de poderem permanecer no entreposto fiscal de produção após o 

seu fabrico. 

2 - No entreposto fiscal de armazenagem apenas podem ser efectuadas manipulações usuais destinadas a assegurar a 

conservação e utilização dos produtos, nomeadamente o acondicionamento, o envasilhamento, a marcação, a 

diluição, a aditivação e a desnaturação. 

 

 


